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n.º 197/2013, de 28 de maio, é prorrogado pelo prazo de 
um ano.

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a partir do dia 29 de 
maio de 2015.

A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça, em 20 de abril de 
2015. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2015/A

Terceira alteração ao Decreto Regulamentar Regional 
n.º 18/2014/A, de 19 de setembro — Subsistema

de Incentivos para o Urbanismo Sustentável Integrado

No seguimento da criação do Sistema de Incentivos para 
a Competitividade Empresarial, abreviadamente designado 
por COMPETIR+, o Governo Regional dos Açores proce-
deu à regulamentação do Subsistema de Incentivos para 
o Urbanismo Sustentável Integrado, através do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 18/2014/A, de 19 de setembro, 
o qual visa a revitalização das atividades empresariais 
e de espaços públicos envolventes, inseridos em áreas 
delimitadas dos centros urbanos, numa estratégia de arti-
culação entre as empresas, as associações empresariais e 
as câmaras municipais.

Atendendo que é de crucial importância conferir uma 
nova dinâmica ao tecido empresarial localizado nos centros 
urbanos, revela -se conveniente proceder à alteração do 
Subsistema de Incentivos para o Urbanismo Sustentável 
Integrado, com vista à clarificação do seu âmbito e à in-
trodução de aperfeiçoamentos naquele regulamento, com o 
objetivo de atrair mais investimento público e privado para 
os centros urbanos e de promover um mais profícuo envol-
vimento dos vários atores de desenvolvimento local.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores, conjugados com o artigo 23.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho, o Governo 
Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar Regional 

n.º 18/2014/A, de 19 de setembro

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 6.º, 10.º, 11.º, 16.º e 17.º do De-
creto Regulamentar Regional n.º 18/2014/A, de 19 de 
setembro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 3/2015/A, de 13 de fevereiro, 
e pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2015/A, de 
8 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — [...]

a) Projetos de modernização, remodelação, benefi-
ciação ou ampliação de estabelecimentos empresariais 
existentes ou de espaços devolutos para os quais tenha 
anteriormente sido emitida licença de utilização para o 
exercício de atividades empresariais, quando exigível, 
localizados nos centros urbanos, nas seguintes áreas 
classificadas de acordo com a Classificação Portuguesa 
de Atividades Económicas (CAE — Rev.3), revista pelo 
Decreto -Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro:

i) [...]
ii) [...]
iii) [...]
iv) Outras áreas que, de forma fundamentada na 

pré -candidatura, se revelem necessárias, e que sejam 
aceites, em sede de análise e aprovação da mesma, pela 
entidade gestora a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º;

b) [...]
c) [...]

2 — [...]
3 — Para efeitos da alínea a) do n.º 1 considera -se 

devoluto o espaço que se encontre desocupado à data 
de entrada da candidatura.

Artigo 4.º
[...]

1 — [...]

a) [...]

i) [...]
ii) [...]
iii) [...]

b) [...]

i) [...]
ii) [...]
iii) [...]
iv) Ser inferior a 45 % do total do investimento pre-

visto a ser executado no âmbito dos projetos referidos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, não se incluindo na-
quele limite as despesas a que se refere a alínea e) do 
artigo 13.º;

v) [...]

c) [...]

i) [...]
ii) [...]
iii) [...]
iv) Ser inferior a 25 % do total do investimento pre-

visto a ser executado no âmbito dos projetos referidos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º;

v) [...]

2 — Os projetos das alíneas b) e c) do n.º 1 deverão 
ser executados de acordo com uma calendarização, a 
aprovar pela entidade gestora a que se refere o n.º 1 do 
artigo 5.º

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]
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2 — [...]

a) Fase de pré -candidatura, obrigatoriamente promo-
vida por, pelo menos, um dos promotores referidos nas 
alíneas b) e c) do artigo 3.º, mas subscrita por ambos 
os promotores;

b) [...]

Artigo 6.º
[...]

1 — Na fase de pré -candidatura é apresentado um 
Programa de Urbanismo Sustentável Integrado para uma 
área delimitada, no qual é realizada uma caracterização 
da área urbana delimitada, é elaborado um diagnóstico 
e uma análise SWOT, são definidas as medidas e ações 
e indicados os projetos a desenvolver, bem como o 
respetivo cronograma de execução, salientando a impor-
tância dos mesmos para o cumprimento dos objetivos 
e metas a atingir.

2 — [...]
3 — [...]

Artigo 10.º
[...]

A seleção dos projetos a que se referem as alíneas b) 
e c) do n.º 1 do artigo 2.º baseia -se na coerência entre 
o proposto na pré -candidatura e o efetivamente apre-
sentado na candidatura e pressupõe que seja mantida a 
percentagem mínima de adesão empresarial a que se 
refere o n.º 3 do artigo 6.º, podendo ser introduzidas 
alterações na candidatura relativamente ao proposto na 
pré -candidatura desde que as mesmas sejam aceites pela 
entidade gestora a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º

Artigo 11.º
[...]

[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) Despesas com a elaboração de estudos e diagnósti-

cos, até ao limite de € 1.500,00 (mil e quinhentos euros);
j) [...]
k) [...]

Artigo 16.º
[...]

1 — [...]
2 — O pagamento só é devido a partir do momento 

em que, pelo menos, 40 % do número de projetos das 
empresas tiverem sido executados.

Artigo 17.º
[...]

1 — [...]

2 — O pagamento só é devido a partir do momento 
em que, pelo menos, 40 % do número de projetos das 
empresas tiverem sido executados.»

Artigo 2.º
Alteração aos anexos I e II ao Decreto Regulamentar 

Regional n.º 18/2014/A, de 19 de setembro

Os anexos I e II ao Decreto Regulamentar Regional 
n.º 18/2014/A, de 19 de setembro, na redação que lhe foi con-
ferida pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2015/A, 
de 13 de fevereiro, e pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 6/2015/A, de 8 de abril, são alterados pela redação 
constante do anexo I ao presente diploma, que dele é parte 
integrante.

Artigo 3.º
Republicação

É republicado, no anexo II ao presente diploma, que 
dele faz parte integrante, o Decreto Regulamentar Regio-
nal n.º 18/2014/A, de 19 de setembro, com as alterações 
agora introduzidas.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 25 de março de 2015.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de abril de 2015.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 2.º)

«ANEXO I

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Os critérios acima mencionados serão pontuados 

da seguinte forma:
a) [...]
b) [...]

B = 0,30B1 + 0,70B2

[...]
5 — Serão consideradas aprovadas as pré -candidaturas 

cuja pontuação (P) seja igual ou superior a 70 pontos, 
salvaguardando -se a condição em que, se o critério A 
for pontuado como Não Adequado isso implica que a 
pontuação (P) seja desde logo igual a 0, sem necessidade 
de se pontuar os restantes critérios.

6 — [...]
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ANEXO II

[...]
1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Relativamente ao critério do tipo C, o impacte 

do projeto é avaliado em função do contributo do projeto 
para a criação ou manutenção do emprego existente, 
sendo considerado:

Projeto com Forte impacte — aquele que prevê a 
criação de, pelo menos, um posto de trabalho;

Projeto com Médio impacte — aquele que prevê a 
manutenção do mesmo número de postos de trabalho;

Projeto com Fraco impacte — aquele que prevê a 
redução de postos de trabalho.

5 — [...]
6 — [...]»

ANEXO II

Republicação do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 18/2014/A, de 19 de setembro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma regulamenta o Subsistema de Incen-
tivos para o Urbanismo Sustentável e Integrado, previsto 
na alínea c) do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2014/A, de 9 de julho, e visa um reposicionamento 
das atividades empresariais dos centros urbanos, assim 
como a revitalização de espaços públicos integrados em 
áreas limitadas, nas vertentes de eficiência energética, 
qualidade ambiental, redes de comunicação, mobilidade, 
transportes e atratividade turística.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — São suscetíveis de apoio, no âmbito do Subsistema 
de Incentivos para o Urbanismo Sustentável Integrado, os 
projetos desenvolvidos obrigatoriamente em parceria e 
articulação entre as empresas, as associações empresariais 
e as câmaras municipais, que se desenvolvam numa das 
seguintes tipologias:

a) Projetos de modernização, remodelação, beneficiação 
ou ampliação de estabelecimentos empresariais existentes 
ou de espaços devolutos para os quais tenha anteriormente 
sido emitida licença de utilização para o exercício de ati-
vidades empresariais, quando exigível, localizados nos 
centros urbanos, nas seguintes áreas classificadas de acordo 
com a Classificação Portuguesa de Atividades Económicas 
(CAE — Rev.3), revista pelo Decreto -Lei n.º 381/2007, 
de 14 de novembro:

i) Comércio — grupos 471, 472, 474, 475, 476 e 477 
e subclasse 45320;

ii) Restauração — subclasses 56101, 56102, 56103, 
56104, 56105, 56106, 56301, 56302, 56303, 56304 e 56305;

iii) Serviços — subclasses 62020, 62030, 62090, 63110, 
63120, 82300, 90010, 90020, 90030, 90040, 93130, 93293, 
95230, 95240, 95250, 95290, 96040, 96091, e 96092;

iv) Outras áreas que, de forma fundamentada na pré-
-candidatura, se revelem necessárias, e que sejam aceites, 
em sede de análise e aprovação da mesma, pela entidade 
gestora a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º;

b) Projetos de melhoria de qualificação dos espaços 
públicos dos centros urbanos;

c) Projetos de dinamização e animação dos centros 
urbanos e de melhoria da envolvente empresarial.

2 — Por centro urbano entende -se a área geográfica, da 
vila ou cidade, delimitada pela câmara municipal territorial-
mente competente, podendo para o efeito proceder à audição 
das associações empresariais da respetiva área de jurisdição.

3 — Para efeitos da alínea a) do n.º 1 considera -se de-
voluto o espaço que se encontre desocupado à data de 
entrada da candidatura.

Artigo 3.º
Promotores

1 — Podem beneficiar do presente Subsistema de In-
centivos:

a) Empresários em nome individual, estabelecimentos 
individuais de responsabilidade limitada, sociedades co-
merciais, cooperativas e agrupamentos complementares 
de empresas que cumpram o critério de pequena e média 
empresa, constante do anexo ao Decreto -Lei n.º 372/2007, 
de 6 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 143/2009, 
de 16 de junho;

b) Câmaras municipais, quando promovam projetos na 
tipologia referida na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º;

c) Associações empresariais, quando promovam projetos 
na tipologia referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º

2 — Os promotores referidos nas alíneas b) e c) do nú-
mero anterior devem cumprir com as condições estabeleci-
das nas alíneas a), c) e d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho.

Artigo 4.º
Condições de acesso dos projetos

1 — Para além das condições gerais de acesso previstas 
nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho, os pro-
jetos devem situar -se na área de intervenção delimitada e 
cumprir os seguintes requisitos cumulativos:

a) No caso dos projetos referidos na alínea a) do n.º 1 
do artigo 2.º:

i) Envolver um investimento superior a € 10.000,00 (dez 
mil euros) e inferior a € 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil euros);

ii) Estar integrado num Programa de Urbanismo Sus-
tentável Integrado apresentado por um dos promotores 
referidos nas alíneas b) e c) do artigo anterior;

iii) Ser iniciado no prazo máximo de seis meses e exe-
cutados no prazo máximo de dois anos, a contar da data de 
celebração do contrato de concessão dos incentivos;

b) No caso dos projetos referidos na alínea b) do n.º 1 
do artigo 2.º:

i) Envolver um investimento superior a € 25.000,00 
(vinte e cinco mil euros);
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ii) Ser sustentado por um Programa de Urbanismo Sus-
tentável Integrado;

iii) Ser iniciado no prazo máximo de seis meses e exe-
cutados no prazo máximo de dois anos, a contar da data de 
celebração do contrato de concessão dos incentivos;

iv) Ser inferior a 45 % do total do investimento previsto a 
ser executado no âmbito dos projetos referidos na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 2.º, não se incluindo naquele limite as 
despesas a que se refere a alínea e) do artigo 13.º;

v) Revestir grande importância para a dinamização do 
aparelho empresarial diretamente envolvido ou tornar os 
centros urbanos mais atrativos ou funcionais;

c) No caso dos projetos referidos na alínea c) do n.º 1 
do artigo 2.º:

i) Envolver um investimento superior a € 10.000,00 
(dez mil euros);

ii) Ser sustentado por um Programa de Urbanismo Sus-
tentável Integrado;

iii) Ser iniciado no prazo máximo de seis meses e exe-
cutados no prazo máximo de dois anos, a contar da data de 
celebração do contrato de concessão dos incentivos;

iv) Ser inferior a 25 % do total do investimento pre-
visto a ser executado no âmbito dos projetos referidos na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º;

v) Revestir grande importância para a dinamização do 
aparelho empresarial diretamente envolvido ou tornar os 
centros urbanos mais atrativos ou funcionais.

2 — Os projetos das alíneas b) e c) do n.º 1 deverão ser 
executados de acordo com uma calendarização, a aprovar 
pela entidade gestora a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º

Artigo 5.º

Análise das candidaturas

1 — As candidaturas são analisadas pela direção regio-
nal com competência em matéria de apoio ao investimento.

2 — As candidaturas ao presente Subsistema de Incen-
tivos decorrem em duas fases distintas:

a) Fase de pré -candidatura, obrigatoriamente promo-
vida por, pelo menos, um dos promotores referidos nas 
alíneas b) e c) do artigo 3.º, mas subscrita por ambos os 
promotores;

b) Fase de candidatura.

CAPÍTULO II

Programa de Urbanismo Sustentável Integrado

Artigo 6.º

Pré -candidatura

1 — Na fase de pré -candidatura é apresentado um Pro-
grama de Urbanismo Sustentável Integrado para uma área 
delimitada, no qual é realizada uma caracterização da área 
urbana delimitada, é elaborado um diagnóstico e uma aná-
lise SWOT, são definidas as medidas e ações e indicados os 
projetos a desenvolver, bem como o respetivo cronograma 
de execução, salientando a importância dos mesmos para 
o cumprimento dos objetivos e metas a atingir.

2 — Sempre que legalmente exigido, devem as inter-
venções propostas ser alvo de consulta pública, nos termos 
definidos para o efeito.

3 — Constitui condição absoluta de qualificação da 
pré -candidatura a previsão de uma percentagem mínima 
de adesão empresarial, determinada em função do número 
total de estabelecimentos empresariais existentes na área 
de intervenção delimitada, a qual se assume como a per-
centagem mínima de adesão empresarial a assegurar na 
fase de candidatura.

Artigo 7.º
Aprovação da pré -candidatura

A qualificação da pré -candidatura é efetuada nos termos 
do disposto no anexo I ao presente diploma, que dele faz 
parte integrante, e decorre dos seguintes critérios:

a) Adequação do Programa de Urbanismo Sustentável 
Integrado e da sua estratégia à caracterização e ao diagnós-
tico efetuado para a zona delimitada de intervenção;

b) Qualificação do risco de gestão e financeiro asso-
ciado ao desenvolvimento do Programa de Urbanismo 
Sustentável Integrado medido pelo nível de compromisso 
dos promotores com a sua execução.

Artigo 8.º
Candidatura

1 — No prazo máximo de seis meses após a comunica-
ção da aprovação da pré -candidatura, os promotores devem 
candidatar os projetos.

2 — Na candidatura podem ser integrados no Programa 
de Urbanismo Sustentável Integrado projetos não previstos 
na fase de pré -candidatura, devidamente identificados e 
justificados.

Artigo 9.º
Critérios de seleção dos projetos das empresas

A seleção dos projetos a que se refere a alínea a) do 
n.º 1 do artigo 2.º é efetuada através do indicador Mérito 
do Projeto, nos termos do disposto no anexo II ao presente 
diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 10.º
Critérios de seleção dos projetos das câmaras

municipais e associações empresariais

A seleção dos projetos a que se referem as alíneas b) 
e c) do n.º 1 do artigo 2.º baseia -se na coerência entre o 
proposto na pré -candidatura e o efetivamente apresentado 
na candidatura e pressupõe que seja mantida a percentagem 
mínima de adesão empresarial a que se refere o n.º 3 do 
artigo 6.º, podendo ser introduzidas alterações na candi-
datura relativamente ao proposto na pré -candidatura desde 
que as mesmas sejam aceites pela entidade gestora a que 
se refere o n.º 1 do artigo 5.º

CAPÍTULO III

Elegibilidade das candidaturas

Artigo 11.º
Despesas elegíveis nos projetos promovidos por empresas

Constituem despesas elegíveis, nos projetos a que se 
refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, as seguintes:

a) Realização de obras na fachada e de adaptação ou 
necessárias à alteração do layout de redimensionamento 
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do interior dos estabelecimentos, incluindo as destinadas 
a melhorar as condições de segurança, higiene e saúde, até 
ao limite de 45 % do investimento elegível;

b) Aquisição ou alteração de toldos, reclamos luminosos 
e equipamentos para esplanadas;

c) Aquisição de máquinas e equipamentos, incluindo 
hardware e software, introdução de tecnologias de in-
formação e comunicação, investimentos em serviços de 
pós -venda e outros que se mostrem essenciais ao exercício 
da atividade nas diversas áreas da empresa;

d) Despesas com a introdução de melhorias tecnológi-
cas com impacte relevante ao nível da produtividade, do 
produto ou da eficiência energética e ambiental;

e) Despesas com adoção de novos, ou significativamente 
melhorados, processos ou métodos de fabrico, de logística 
e distribuição, bem como métodos organizacionais ou de 
marketing;

f) Despesas inerentes à implementação e certificação 
dos sistemas de gestão, produtos e serviços nomeada-
mente despesas com a entidade certificadora (para um ciclo 
de certificação), assistência técnica específica, ensaios 
e dispositivos de medição e monitorização, calibrações, 
bibliografia e ações de divulgação;

g) Despesas inerentes à implementação de sistemas de 
gestão pela qualidade total e a candidaturas a níveis de 
excelência e/ou prémios nacionais ou internacionais de 
reconhecimento da gestão pela qualidade total;

h) Custos salariais dos novos postos de trabalho criados 
com a realização do investimento, considerando para o 
efeito o salário bruto antes de impostos e as contribuições 
obrigatórias para a segurança social, durante um período 
de tempo de dois anos, tendo por limite máximo o valor 
correspondente a quatro vezes o salário mínimo regional, 
caso o posto de trabalho seja preenchido por um doutorado, 
a três vezes o salário mínimo regional, caso o posto de 
trabalho seja preenchido por um licenciado, e uma vez e 
meia o salário mínimo regional, caso o posto de trabalho 
seja preenchido por um não licenciado;

i) Despesas com a elaboração de estudos e diagnósticos, 
até ao limite de € 1.500,00 (mil e quinhentos euros);

j) Despesas com a elaboração de projetos de arquitetura, 
engenharia, design e processos de candidatura, até ao limite 
de € 5.000,00 (cinco mil euros);

k) Aquisição de marcas, patentes e alvarás.

Artigo 12.º
Despesas elegíveis nos projetos promovidos 

por associações empresariais

1 — Constituem despesas elegíveis nos projetos a que 
se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º, as seguintes:

a) Elaboração do Programa de Urbanismo Sustentável 
Integrado, até ao limite de € 20.000,00 (vinte mil euros);

b) Despesas que digam diretamente respeito à divulga-
ção, animação e promoção de ações estritamente relacio-
nadas com as atividades empresariais objeto do Programa 
de Urbanismo Sustentável Integrado;

c) Custos com o pessoal afeto ao Programa de Urbanismo 
Sustentável Integrado até ao limite mensal de € 5.000,00 
(cinco mil euros), durante um período máximo de dois anos;

d) Organização de ações de formação pelas associações 
empresariais, dirigidas à capacitação das empresas e dos 
empresários, localizadas nas áreas de intervenção do Pro-
grama de Urbanismo Sustentável Integrado, nos termos da 
regulamentação enquadradora do Fundo Social Europeu.

2 — Desde que devidamente justificado, nomeadamente 
se concorrerem de forma relevante para os objetivos defi-
nidos no Programa de Urbanismo Sustentável Integrado 
aprovado, pode a entidade gestora considerar outras des-
pesas como elegíveis.

Artigo 13.º
Despesas elegíveis nos projetos promovidos 

por câmaras municipais

Constituem despesas elegíveis, nos projetos a que se 
refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º, as seguintes:

a) Elaboração do Programa de Urbanismo Sustentável 
Integrado, até ao limite de € 20.000,00 (vinte mil euros);

b) Pavimentação, com exclusão das infraestruturas res-
petivas, salvo no que concerne à rede de águas pluviais, 
no máximo de elegibilidade de 10 % do total da obra a 
que se refere;

c) Obras de adaptação que facilitem a mobilidade de 
pessoas com reduzida mobilidade;

d) Coberto vegetal, incluindo rede de rega, no máximo 
de elegibilidade de 10 % do total da obra a que se refere;

e) Obras de reabilitação ou remodelação de edifícios tendo 
em vista a instalação de empreendimentos considerados es-
senciais à valorização do espaço para o contexto empresarial;

f) Mobiliário urbano e equipamento de apoio;
g) Sinalética;
h) Iluminação, incluindo iluminação cénica, com exclu-

são das respetivas infraestruturas, salvo no que concerne 
às caixas de derivação;

i) Pavimentação de áreas de estacionamento à superfície, 
com exclusão das respetivas infraestruturas;

j) Despesas com a introdução de infraestruturas tec-
nológicas de base que permitam às empresas introduzir 
melhorias tecnológicas de impacte relevante ao nível da sua 
produtividade ou da sua eficiência energética e ambiental;

k) Despesas com a introdução de infraestruturas tecnoló-
gicas de comunicação dirigidas à prestação de informação 
de qualquer natureza dirigida ao cidadão e ao turista.

Artigo 14.º
Despesas não elegíveis

Para além das despesas não elegíveis previstas no ar-
tigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 
9 de julho, constituem despesas não elegíveis:

a) Nos projetos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 2.º as seguintes:

i) Construção ou aquisição de instalações;
ii) Veículos automóveis, reboques e semirreboques;

b) Nos projetos a que se referem as alínea b) e c) do n.º 1 
do artigo 2.º, as despesas de funcionamento relacionadas 
com atividades de tipo periódico ou contínuo.

CAPÍTULO IV

Natureza e montante dos incentivos

Artigo 15.º
Incentivos a conceder às empresas

1 — O incentivo a conceder às despesas elegíveis para 
os projetos de investimento do presente Subsistema de 
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Incentivos promovidos pelos promotores referidos na 
alínea a) do artigo 3.º reveste a forma de incentivo não 
reembolsável, correspondente a uma taxa de 55 % para as 
ilhas de São Miguel e Terceira, 60 % para as ilhas do Faial 
e Pico e de 65 % para as ilhas de Santa Maria, Graciosa, 
São Jorge, Flores e Corvo, sem prejuízo do disposto no 
artigo seguinte.

2 — Os incentivos são concedidos ao abrigo do Re-
gulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de 
dezembro, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos 
auxílios de minimis.

3 — As majorações das taxas de comparticipação de 
incentivo não reembolsável nos concelhos a que se re-
fere o n.º 3 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2014/A, de 9 de julho, podem ser objeto de regula-
mentação em decreto regulamentar próprio.

Artigo 15.º -A
Regime transitório

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo anterior, é 
excecionalmente fixada em 65 %, a percentagem relativa 
aos projetos que se realizem na ilha Terceira, que criem 
postos de trabalho e cuja candidatura dê entrada até 31 de 
dezembro de 2019.

Artigo 16.º
Incentivo a conceder às câmaras municipais

1 — O incentivo a conceder às despesas elegíveis para 
os projetos de investimento do presente Subsistema de 
Incentivos promovidos pelos promotores referidos na 
alínea b) do artigo 3.º reveste a forma de incentivo não 
reembolsável, correspondente a uma taxa de 85 %.

2 — O pagamento só é devido a partir do momento em 
que, pelo menos, 40 % do número de projetos das empresas 
tiverem sido executados.

Artigo 17.º
Incentivo a conceder às associações empresariais

1 — O incentivo a conceder às despesas elegíveis para 
os projetos de investimento do presente Subsistema de 
Incentivos promovidos pelos promotores referidos na 
alínea c) do artigo 3.º reveste a forma de incentivo não 
reembolsável, correspondente a uma taxa de 85 %.

2 — O pagamento só é devido a partir do momento em 
que, pelo menos, 40 % do número de projetos das empresas 
tiverem sido executados.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 18.º
Concessão dos incentivos

Os incentivos são concedidos mediante despacho do 
membro do Governo Regional com competência em ma-
téria de competitividade empresarial ou por resolução 
do Conselho do Governo Regional, de acordo com as 
respetivas competências em matéria de autorização de 
despesas ou, quando resultantes de aprovação de projetos 
aprovados pelo Programa Operacional dos Açores 2020, 
pela respetiva autoridade de gestão.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

ANEXO I

Critérios de seleção da pré -candidatura
a que se refere o artigo 7.º

1 — A pontuação para efeitos de seleção da pré-
-candidatura resulta da seguinte fórmula:

P = 0,70A + 0,30B

em que:
A — Grau de adequação do Programa de Urbanismo 

Sustentável Integrado e da sua estratégia à zona de inter-
venção delimitada;

B — Qualificação do risco associado ao desenvolvi-
mento do programa.

2 — O grau de adequação do Programa de Urbanismo 
Sustentável Integrado e da sua estratégia à caracterização e 
ao diagnóstico efetuado para a zona delimitada de interven-
ção, mencionado na alínea a) do artigo 7.º, resulta de pare-
cer elaborado pela entidade gestora e é medido em termos 
de Adequado ou Não Adequado, tendo em consideração o 
volume de investimento de todos os projetos das empresas 
e a taxa de adesão empresarial, na área de intervenção.

3 — A qualificação do risco financeiro e de gestão as-
sociado ao desenvolvimento do Programa de Urbanismo 
Sustentável Integrado, mencionada na alínea b) do ar-
tigo 7.º, é medida da seguinte forma:

a) Grau de coesão dos intervenientes — o risco será con-
siderado Adequado sempre que conste da pré -candidatura 
uma Declaração de Compromisso para com os objetivos do 
Programa de Urbanismo Sustentável Integrado, subscrita 
por mais de 60 %, inclusive, dos promotores de projetos 
de investimento empresariais, e Não Adequado em caso 
contrário;

b) Existência de uma estrutura de acompanhamento e 
coordenação — o risco será considerado Adequado caso 
se verifique a existência de uma estrutura de acompa-
nhamento e coordenação, a qual deve estar devidamente 
descrita em sede de pré -candidatura, e Não Adequado em 
caso contrário.

4 — Os critérios acima mencionados serão pontuados 
da seguinte forma:

a) Critério A — grau de adequação da pré -candidatura:
Adequado = 100;
Não Adequado = 0;

b) Critério B — qualificação do risco financeiro e de 
gestão:

B = 0,30B1 + 0,70B2

em que:
B1 — Grau de coesão dos investimentos:
Adequado = 100 pontos;
Não Adequado = 0 pontos;
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B2 — Existência de uma estrutura de acompanhamento 
e coordenação:

Adequado = 100 pontos;
Não Adequado = 0 pontos.

5 — Serão consideradas aprovadas as pré -candidaturas 
cuja pontuação (P) seja igual ou superior a 70 pontos, 
salvaguardando -se a condição em que, se o critério A 
for pontuado como Não Adequado isso implica que a 
pontuação (P) seja desde logo igual a 0, sem necessidade 
de se pontuar os restantes critérios.

6 — Para efeitos do n.º 3 do presente anexo, a pré-
-candidatura deve apresentar lista dos projetos de inves-
timento das empresas e a indicação de que as candidatu-
ras estão prontas a serem formalizadas logo que ocorra a 
aprovação da pré -candidatura.

ANEXO II

Critérios de seleção das candidaturas
a que se refere o artigo 9.º

1 — O Mérito do Projeto (MP), referido nos critérios 
de seleção de projetos promovidos por empresas, resulta 
da seguinte fórmula:

MP = 0,30A + 0,30B + 0,40C

em que:

A — atratividade do estabelecimento;
B — reestruturação funcional da empresa;
C — impacte no emprego.

2 — Relativamente ao critério do tipo A, o grau de 
atratividade do estabelecimento é avaliado através do peso 
relativo dos investimentos elegíveis nas seguintes áreas de 
impacte, face ao investimento elegível total (IET):

i) Modernização/otimização das estruturas físicas;
ii) Equipamentos mais modernos;
iii) Expansão das estruturas físicas;
iv) Equipamentos inovadores;
v) Visual do estabelecimento.

Projeto de Forte atratividade — aquele que em que a 
soma do investimento elegível nas áreas de impacte con-
sideradas seja igual ou superior a 75 % do IET;

Projeto de Média atratividade — aquele que em que a 
soma do investimento elegível nas áreas de impacte con-
sideradas seja igual ou superior a 50 % do IET e inferior 
a 75 % do IET;

Projeto de Fraca atratividade — aquele que em que a 
soma do investimento elegível nas áreas de impacte con-
sideradas seja inferior a 50 % do IET.

3 — Relativamente ao critério do tipo B, o grau de re-
estruturação funcional é avaliado através do peso relativo 
dos investimentos elegíveis nas seguintes áreas de impacte, 
face ao IET:

i) Novos processos de gestão ou melhoria dos processos 
de gestão existentes;

ii) Melhoria da qualidade da oferta;
iii) Diversificação/especialização da oferta da empresa;
iv) Complementaridade da oferta da empresa relativa-

mente ao existente na área de intervenção.

Projeto de Forte reestruturação funcional — aquele em 
que a soma do investimento elegível nas áreas de impacte 
consideradas seja igual ou superior a 75 % do IET;

Projeto de Média reestruturação funcional — aquele em 
que a soma do investimento elegível nas áreas de impacte 
consideradas seja igual ou superior a 50 % do IET e inferior 
a 75 % do IET;

Projeto de Fraca reestruturação funcional — aquele em 
que a soma do investimento elegível nas áreas de impacte 
consideradas seja inferior a 50 % do IET.

4 — Relativamente ao critério do tipo C, o impacte 
do projeto é avaliado em função do contributo do projeto 
para a criação ou manutenção do emprego existente, sendo 
considerado:

Projeto com Forte impacte — aquele que prevê a criação 
de, pelo menos, um posto de trabalho;

Projeto com Médio impacte — aquele que prevê a ma-
nutenção do mesmo número de postos de trabalho;

Projeto com Fraco impacte — aquele que prevê a redu-
ção de postos de trabalho.

5 — Os critérios mencionados nos números anteriores 
serão pontuados da seguinte forma:

i) Forte = 100 pontos;
ii) Médio = 50 pontos;
iii) Fraco = 0 pontos.

6 — São considerados aprovados os projetos cujo MP 
seja maior ou igual a 50 pontos. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M

Organização e funcionamento do XII Governo 
Regional da Madeira

Os artigos 56.º, n.º 3, e 69.º, alínea c), do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto pelas 
Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
atribuem ao Governo Regional a competência para aprovar 
a sua organização e funcionamento, objetivo prosseguido 
por via deste diploma.

Assim, nos termos dos artigos 227.º, n.º 1, alínea d), e 
231.º, n.º 6, da Constituição da República Portuguesa, e dos 
artigos 56.º, n.º 3, 69.º, alíneas c) e d), e 70.º, n.º 1, do Esta-
tuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Ma-
deira, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Do Governo Regional da Madeira

Artigo 1.º

Estrutura do Governo Regional da Madeira

A estrutura do Governo Regional da Madeira é a seguinte:

a) Presidência do Governo;
b) Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 

Europeus;


